
Acção de impugnação de resolução em benefício da massa insolvente (#1)
TRIBUNAL JUDICIAL DE ...
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA: ...

MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO
Miqueias..., divorciado, contribuinte nº ..., residente em ... vem, nos termos do artº 125ºCIRE, intentar e fazer seguir contra Massa Insolvente da Sociedade ..., pessoa colectiva melhor identificada nos autos supra referenciados, representada pelo Administrador de Insolvência, Dr. ..., com domicílio profissional em ..., acção de impugnação de resolução em benefício da massa insolvente, o que faz nos termos e com os fundamentos seguintes:
QUESTÃO PRÉVIA
01	Nos termos do artº 123º/1 CIRE, o Administrador de Insolvência deve efectuar a resolução por carta registada com aviso de recepção nos seis meses seguintes ao conhecimento do acto, mas nunca depois de dois anos decorridos da data da declaração de insolvência.
02	Ocorre que o Administrador de Insolvência notificou o ora A. em (data), tendo a sociedade ... sido declarada insolvente por sentença transitada em julgado em (data).
03	Estando os factos que o A. traz aos autos sujeitos a um prazo de caducidade de dois anos, deve ser declarada, de imediato, a nulidade da resolução, porquanto decorreram já mais de dois anos desde a data de declaração de insolvência até à data de envio da carta a notificar o A. da resolução em benefício da massa insolvente.
04	Caso assim não se entenda, deve o Tribunal suspender provisoriamente a entrega da viatura (marca e modelo) com a matrícula ..., o que desde já expressamente se requer.
DOS FACTOS
05	O A. é proprietário da viatura (marca e modelo)., com a matrícula ..., por a ter adquirido à sociedade (identificar), conforme documento que ora se junta como Doc.01 e se dá aqui como integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.
06	O referido negócio foi validamente celebrado, mostrando-se a viatura em causa devidamente registada na Conservatória do Registo Automóvel.
07	Por douta sentença transitada em julgado, datada de ... e proferida nos autos principais, foi declarada a insolvência da referida sociedade.
08	Por carta registada com aviso de recepção, datada de (...), enviada ao A., e por este recebida em (...), o Administrador de Insolvência da sociedade em causa declarou resolver, em benefício da massa insolvente da aludida sociedade, a venda mencionada em 5. supra, conforme documento que ora se junta como Doc.02 e se dá aqui como integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, o que fez com base nos artºs 120º e 121º/1h) CIRE.
09	Nessa sua comunicação, o Administrador de Insolvência limitou-se a indicar os autos de insolvência e resolução.
10	Indicando como data de aquisição da referida viatura automóvel a (data), data essa que não está correcta, porquanto o negócio jurídico se realizou aos (data) e não em (data).
11	Acresce que, à data da transacção, o A. desconhecia a situação precária da insolvente ou as suas dívidas.
12	Desconhecendo, igualmente, que a sociedade vendedora se encontrava, à data dos factos, em insolvência iminente.
13	Tanto mais que o veículo estava livre de quaisquer ónus ou encargos.
14	Da compra e venda, cuja resolução ora se impugna, não resultaram, para as partes contratantes, obrigações manifestamente desproporcionadas, em prejuízo da insolvente.
15	Nem tão pouco essa venda diminuiu, frustrou, dificultou, colocou em perigo ou retardou a satisfação dos credores de insolvência.
16	Pelo que não foi a aludida sociedade vendedora prejudicada, sendo que as obrigações da contraparte não eram excessivamente desproporcionadas às suas. Pelo contrário,
17	A aquisição do mencionado veículo, nas condições em que foi efectuada, permitiu dotar a sociedade de liquidez para regularizar, de imediato, partes das dívidas, que o A. sabe hoje que existiam naquela altura.
DO DIREITO
18	Nos termos do artº 120º CIRE, os requisitos para que um determinado negócio possa ser resolvido em benefício da massa insolvente são: a temporalidade (praticados dentro dos dois anos anteriores à data do início de insolvência); a prejudicialidade para a massa insolvente; e a má fé do terceiro adquirente (sendo que o legislador fez corresponder a má fé ao conhecimento, à data do acto, pela pessoa com quem o mesmo foi praticado, de qualquer uma das circunstâncias tipificadas, designadamente: de que o devedor se encontrava em situação de insolvência; do carácter prejudicial do acto e de que o devedor se encontrava à data em situação insolvência iminente; do início do processo de insolvência).
19	Dispõe o artº 123º/1 CIRE que «A resolução pode ser efectuada pelo administrador da insolvência por carta registada com aviso de recepção nos seis meses seguintes ao conhecimento do acto, mas nunca depois de decorridos dois anos sobre a data da declaração de insolvência».
20	Inexistem quaisquer dúvidas que a carta de resolução tem de ser fundamentada: a acção de impugnação da resolução não se destina a atacar os aspectos puramente formais da carta resolutiva enviada pelo Administrador da insolvência, mas também os aspectos substanciais contidos na mesma (Carvalho Fernandes e João Labareda, Código das Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, 2ª ed., pág. 537).
21	No que tange às exigências substanciais da carta resolutiva, entendendo que a Lei embora não impondo que aquela seja exaustiva quanto à explanação dos fundamentos que consubstanciam a resolução, a mesma tem de conter o quantum satis para o cabal exercício daquele direito potestativo.
22	Analisada a carta resolutiva enviada pelo Administrador de Insolvência, facilmente se constata que a mesma é desprovida de fundamentação legal, mínima que seja.
23	O Administrador de Insolvência também não indicou se a resolução operada foi condicional ou incondicional, limitando-se a proceder à resolução de um acto.
24	Igualmente não indicou a data do início do processo de insolvência.
25	Nem indicou, de forma correcta, a data de aquisição do veículo.
26	Bem como não demonstrou a lesão para a massa insolvente, conforme resulta do artº 121º/1h) CIRE, pelo que
27	Se mostram desrespeitados os requisitos dos artºs 120º e 123º CIRE. Mas também,
28	Nos termos do artº 123º/1 CIRE, a resolução deveria ter sido realizada nos seis meses seguintes ao conhecimento do acto, mas nunca decorridos mais de dois anos da data da declaração de insolvência.
29	Facto que não sucedeu, uma vez que a sociedade foi declarada insolvente em (data), por sentença transitada em julgado em (data) e o Administrador de Insolvência somente notificou o ora A. em (data), estando assim amplamente excedido o prazo estabelecido por lei, porquanto já haviam decorrido mais de dois anos, pelo que
30	Vista a manifesta caducidade da “resolução” em crise, não pode a mesma operar os efeitos pretendidos pelo Administrador de Insolvência.

NESTES TERMOS e nos mais de Direito deve a presente acção ser julgada procedente por provada, julgando-se validamente impugnada, por ausência dos respectivos pressupostos legais bem por caducidade, a resolução em favor da massa insolvente da sociedade ..., da compra e venda celebrada no dia (data) do veículo (marca e modelo) com a matrícula ..., contrato de esse melhor descrito em 5. supra, mantendo-se o direito de propriedade do A..

PARA TANTO,
R. a V.Exª que D. A. a presente petição por apenso, nos termos do artº 125º CIRE, ordene a citação da R. para contestar, querendo, a presente acção, no prazo e com a cominação de lei não o fazendo.

VALOR: ...€ (extenso).
JUNTA: 02 docs., procuração forense e comprovativo do pagamento de taxa de justiça.
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